

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Dedico este trabalho à memória de meu avô,




    Antônio Pinheiro da Costa.


  




  

    AGRADECIMENTOS




    Agradeço imensamente ao Professor Emérito PAULO DE BARROS CARVALHO, gênio contemporâneo, de quem tive o privilégio de ser aluno e a honra de ser orientando.




    Ao GRUPO DE ESTUDOS DE PAULO DE BARROS CARVALHO, ambiente no qual muitas das ideias aqui trabalhadas nasceram e ganharam corpo.




    Aos professores, que, a seu tempo e modo, foram indispensáveis à construção do que agora existe: CLARICE VON OERTZEN DE ARAÚJO, TÁCIO LACERDA GAMA, ROBSON MAIA LINS, FABIANA DEL PADRE TOMÉ, AURORA TOMAZINI DE CARVALHO, CHARLES WILLIAM MCNAUGHTON, CELSO FERNANDES CAMPILONGO, ESTEVÃO HORVATH e ROQUE ANTONIO CARRAZZA.


  




  

    Upon this first, and in one sense this sole, rule of reason, that in order to learn you must desire to learn, and in so desiring not be satisfied with what you already incline to think, there follows one corollary which itself deserves to be inscribed upon every wall of the city of philosophy:




    Do not block the way of inquiry (CP 1.135).




    CHARLES SANTIAGO SANDERS PEIRCE




    (10.09.1839 – 19.04.1914)


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    No sistema constitucional tributário brasileiro, a competência tributária tem sua principal expressão no corpo da Constituição da República, albergando-se na estabilidade do altiplano da norma de grau hierárquico superior.




    É essa competência1 a prerrogativa de pessoa política de editar normas que disciplinem a matéria tributária, desde a que contemple o próprio fenômeno da incidência até aquelas que circundam a regra-matriz, envolvendo direitos subjetivos do sujeito ativo, bem como deveres do sujeito passivo.




    A origem histórica do direito de tributar foi a dominação. Onde houve poder, existiu tributação, pois o direito de cobrar tributos e o dever de pagá-los são inerentes ao exercício de governo.




    Na antiguidade, a tributação era destinada a sustentar povos dominantes e a subjugar povos dominados; todavia, o poder enfrentou resistências e sofreu limitações graduais ao longo da história, deixando de atuar livremente para agir somente dentro dos limites do direito positivo.2




    A dominação não é mais o fundamento da tributação, o é a “manutenção do Estado” em sentido amplo. Os chamados Estados soberanos, imprescindivelmente, tributam sob o pálio do chamado interesse público, difuso e inapreensível.




    O direito de agir do Estado moderno decorre da lei, considerada como aquela aprovada por representantes do povo, segundo procedimento predefinido.




    Assim, também o direito de tributar está sujeito à lei. Com efeito, em termos tributários, age o Estado moderno por meio da lei e por ela é limitado.3




    Em apertada síntese: são as normas de competência que regulam “o que”, “quem” e “como” na edição de outras normas jurídicas.




    A compreensão e a aplicação das normas de competência tributária se dão mediante interpretação da Constituição, pois sem interpretação não há acesso ao direito.




    Desta forma, interpretar é criar, produzir e elaborar sentido em um ato produtivo, e não meramente reprodutivo, pois das marcas físicas impressas no texto não é possível apreender significado; cabe ao intérprete, que está imerso em sua própria cultura, construir o significado a partir do texto, que é contingente, inserido no tempo e no espaço. Intérprete e texto sujeitam-se, pois, à historicidade.




    A competência tributária estabelecida na Constituição da República ostenta termos jurídicos específicos, como “salário”, “templo”, “mercadoria”, que estão sujeitos à interpretação e podem sofrer mutação, alterando seu significado.




    Embora as transformações do ordenamento sejam preponderantemente feitas pela via da literalidade mediante a alteração legislativa, elas não ocorrem exclusivamente nesse subsistema.4 A transformação do ordenamento pode acontecer também pela interpretação.5 A pragmática das comunicações jurídicas provoca modificações substanciais nas mensagens deônticas, alterando significações de palavras em um dado momento histórico.6




    A reinterpretação de enunciados de competência tributária pode provocar alterações no significado e nos sentidos interpretativos do texto constitucional, o que se tem chamado de “mutação constitucional”.7 Nela, a transformação não está no texto em si, mas na interpretação do texto enunciado. O texto permanece o mesmo. Não há alteração física ou materialmente perceptível. Atribuem-se novos sentidos, conteúdos, até então não ressaltados à letra da Constituição.




    O texto constitucional está sujeito à mutação; as normas de competência também o estão. Por meio de ferramentas da semiótica, o presente trabalho pretende demonstrar esse fenômeno ao adotar como premissa a concepção da norma como um signo semiótico. Mais precisamente um símbolo, e, assim, considerar, em regra, aplicáveis à norma as considerações da semiótica peirciana relativas aos símbolos.




    Com a intenção de logo apresentar empiricamente o fenômeno, em vez de proceder, como habitualmente se faz em trabalhos semelhantes, à exposição teórica inicialmente para só então aplicá-la à prática, alguns julgados que demonstram o fenômeno da mutação estarão dispostos no início, de modo que as indispensáveis demonstrações teóricas que se seguirão estarão já de plano ilustradas.




    Pretende-se assim facilitar a compreensão da teoria que seguirá, a qual já estará de certa forma comprovada pelos exemplos que a ilustram.




    




    

      

        1 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário. 18. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. p. 227.


      




      

        2 A Magna Carta Libertatum, imposta pelos barões da Inglaterra ao Rei John I, publicada em 1215, foi um marco dos direitos e garantias fundamentais e da gênese das constituições. Em plena Idade Média, é considerada precursora das constituições modernas. Diversos fatores concorreram para a sua imposição pelos “homens livres” ao rei, entre eles, a repulsa dos barões ingleses contra as manobras reais para cobrar tributos. De forma semelhante, o adágio No taxation without representation, utilizado nas Treze Colônias da América do Norte no período de 1763-1776, sintetizava a queixa principal dos colonos britânicos contra a falta de seus representantes no Parlamento inglês enquanto eram pesadamente tributados. Esse adágio refletia a ideia que permeou a Guerra Civil inglesa (1641-1651), a qual alardeava: “O que um rei inglês não tem direito de exigir, um sujeito inglês tem o direito de recusar”.




        Entre nós, a Inconfidência Mineira, consagrada como um movimento libertário, tem sólido fundamento na revolta contra “impostos”. No caso, a “derrama”, tributo para o qual a população deveria concorrer visando completar a cota imposta por lei de 100 arrobas de ouro (1.500 quilogramas) anuais.


      




      

        3 O direito se caracteriza como tal porque regula sua própria produção. Assim, normas regulam a criação de outras normas. Para isso, lança mão de normas de competência.


      




      

        4 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário. 18. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. p. 73-74.


      




      

        5 Em sentido oposto: CARRAZZA, Roque. Curso de direito constitucional tributário. 23. ed. São Paulo: Malheiros, 2007. p. 645-646.


      




      

        6 Paulo de Barros Carvalho, no prefácio da obra de PISCITELLI, Tathiane dos Santos. Limites à interpretação das normas jurídicas tributárias, São Paulo: Quartier Latin, 2007, considera que: “Os signos do direito surgem e vão se transformando ao sabor das circunstâncias. Os fatores pragmáticos, que intervêm na trajetória dos atos comunicativos, provocam inevitáveis modificações na amplitude de irradiação dos valores significativos, motivo pelo qual a historicidade é aspecto indissociável do estudo das mensagens comunicacionais [...] a flagrante instabilidade que acompanha a vida das palavras e das expressões de uma língua, tomada aqui como instituição e sistema”.


      




      

        7 Uadi Lamêgo Bulos aponta algumas das diversas denominações que o fenômeno tem recebido na doutrina: vicissitude constitucional tácita, mudança constitucional silenciosa (stille Verfassungswandlunge), transições constitucionais, processo de fato, mudança material, processos indiretos, processos não formais, processos informais, processos oblíquos, mutação constitucional, mudanças informais (Constituição Federal anotada. São Paulo: Saraiva, 2000. p. 22).


      


    


  




  

    2. O DIREITO POSITIVO COMO OBJETO EMPÍRICO DA CIÊNCIA DO DIREITO




    A Ciência Jurídica tem como objeto de estudo o direito positivo, e nele faz os testes empíricos que permitem verificar se há sentido nos enunciados factuais que a ciência produz.




    Sem pretender julgar o acerto de teorias, fato é que há umas mais úteis que outras. As que são provadas empiricamente e estão calcadas na pragmática do direito positivo têm um alto grau de utilidade.




    É neste diapasão que o presente capítulo pretende demonstrar a mutação de normas de competência tributária. Sem querer esgotar os exemplos desse fenômeno, os casos constantes do rol seguinte propõem-se a demonstrar, empiricamente, a possibilidade da mutação mencionada.




    2.1 TEMPLO DE QUALQUER CULTO




    Os templos de qualquer culto são destinatários de direito reconhecível à imunidade tributária em relação a seu patrimônio, sua renda ou seus serviços.




    Sob o símbolo templo, uma carga semântica específica é reconhecível no contexto tributário brasileiro para além do que seria o prédio fisicamente considerado. Há anos compreende-se como a entidade religiosa toda, incluindo suas atividades inerentes.




    Ocorre que, a partir de setembro de 2008, sob esse símbolo também está formalmente inserido o conceito de cemitério confessional, por decisão do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária e por unanimidade de votos:




    Ementa: Recurso extraordinário. Constitucional. Imunidade tributária. IPTU. Artigo 150, VI, “b”, CB/88. Cemitério. Extensão de entidade de cunho religioso. 1. Os cemitérios que consubstanciam extensões de entidades de cunho religioso estão abrangidos pela garantia contemplada no artigo 150 da Constituição do Brasil. Impossibilidade da incidência de IPTU em relação a eles. 2. A imunidade aos tributos de que gozam os templos de qualquer culto é projetada a partir da interpretação da totalidade que o texto da Constituição é, sobretudo do disposto nos artigos 5.º, VI, 19, I, e 150, VI, “b”. 3. As áreas da incidência e da imunidade tributária são antípodas. Recurso extraordinário provido (RE 578562/BA, Rel. Min. Eros Grau, j. 21.05.2008, Tribunal Pleno, DJe-172, divulgação 11.09.2008, publicação 12.09.2008).




    O Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJBA) anteriormente considerou que a imunidade prevista no artigo 150, VI, “b”, da Constituição do Brasil não se aplicaria aos cemitérios, pois estes não poderiam ser equiparados a templos de culto algum, não sendo possível estender sua abrangência.




    No Supremo Tribunal Federal, do voto do Ministro Carlos Brito podemos extrair:




    Eu tendo, também, a compreender os cemitérios como uma espécie, cada um deles, de templo heterodoxo. Por que heterodoxo? Porque a céu aberto, mas sem deixar de ser um local de culto aos nossos mortos, àqueles que temos como traspassados para uma outra existência dominada pelo traço da incognoscibilidade; é o reino do amorfo, mas nem por isso deixa de se ligar aos vivos por um vínculo de forte crença.




    Tanto é assim que nós chamamos, e a imprensa chama, numa linguagem coloquial, os cemitérios de “campo santo”. Não é à toa esse nome de campo santo. E nele, no cemitério, há que todos os cultos reunidos, vale dizer, há uma ambiência, um clima, uma atmosfera de todas as religiosidades. Eu tendo a reagir à ideia de que a longa manus tributária do Poder Público alcança até a última morada do indivíduo.




    Assim, o Supremo Tribunal Federal, ao examinar a decisão do TJBA, reformou-a. Entendeu por reconhecer também incluído no símbolo “templo”, constante de norma imunizante, o conceito de “cemitério confessional”.




    Desta forma, por interpretação, os cemitérios confessionais, que estavam sujeitos à tributação pelo Imposto Predial Territorial Urbano, com previsão no artigo 156, inciso I, da Constituição da República, passaram a gozar de imunidade tributária constante do artigo 150, inciso VI, alínea “a”, da mesma Constituição.




    2.2 PAPEL




    O artigo 150, VI, “d”, da Constituição de República confere imunidade aos livros, jornais, periódicos e ao papel destinado à sua impressão.




    Para muitos, o papel mencionado não é o produto da celulose, mas referência ao meio físico onde se dá a impressão de conteúdo cultural, informativo, jornalístico. Elemento objetivo que encerra a proteção de valores: a liberdade de expressão, a difusão da cultura e do conhecimento.




    Assim, se ao tempo da promulgação da Constituição o meio mais conhecido era o papel, outros meios não inteiramente previstos pelo constituinte estariam igualmente tutelados.




    Para ilustrar tal compreensão pode-se argumentar que se a tutela fosse antiga e imunizasse o pergaminho ou o papiro, muitos aspirariam reconhecer ao papel a mesma proteção.




    Constitucional. Tributário. Imunidade. Jornal. CD-ROM.




    1. O fato de o jornal não ser feito de papel, mas veiculado em CD-ROM, não é óbice ao reconhecimento da imunidade do artigo 150, VI, “d”, da CF, porquanto isto não o desnatura como um dos meios de informação protegidos contra a tributação.




    2. Interpretação sistemática e teleológica do texto constitucional, segundo a qual a imunidade visa a dar efetividade aos princípios da livre manifestação de pensamento, de expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, de acesso à informação e aos meios necessários para tal, o que deságua, em última análise, no direito de educação, que deve ser fomentado pelo Estado visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, havendo liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber (arts. 5.º, IV, IX, XIV, 205, 206, II, etc.).




    3. Apelo e remessa oficial improvidos (Tribunal Regional Federal da 4.ª Região, AC 1998.04.01.090888-5/SC, Rel. João Pedro Gebran Neto, 2.ª Turma, v.u., j. 03.08.2000, DJ 25.10.2000, p. 349).




    Entendimento prevalente no STF ainda restringe a imunidade ao papel e aos insumos a ele assimiláveis; todavia, já existe autoridade judicial que reconhece, sob o símbolo papel, albergadas outras mídias destinadas a promover a liberdade de expressão, de pensamento e a difusão de cultura e de informação.




    2.3 MERCADORIA




    O signo mercadoria compõe, entre outras,8 a hipótese de incidência do ICMS importação, previsto na Constituição da República, artigo 155, § 2.º, IX, “a”.




    Tal dispositivo autoriza que o imposto incida também sobre a mercadoria importada do exterior por pessoa física ou jurídica, ainda que esta não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade.




    No entanto, nem tudo o que se vende e se compra habitualmente é mercadoria. Pode mesmo tratar-se do produto de um serviço público, essencial e específico.




    Assim, o símbolo mercadoria sofre as intempéries da jurisprudência, tendo, de dentro de seu campo semântico, arrancados e inseridos elementos, conforme singram o prudente arbítrio, a razoabilidade e a experiência judicial.




    
2.3.1 Mercadoria ou bagagem





    Para fins de tributação na operação de importação, os conceitos de mercadoria e bagagem são mutuamente excludentes, em autêntica relação lógica de contraditoriedade. O que é bagagem não é mercadoria, e vice-versa.




    Na medida em que o conceito de bagagem é restringido, o conceito de mercadoria amplia-se; assim, o conteúdo semântico presente no símbolo mercadoria sofre mutação.




    Embora o conceito de bagagem, no Brasil, se tenha ampliado a ponto de merecer registro no anedotário internacional, não há como considerar bagagem mercadorias destinadas ao comércio e importadas com vulto e nas circunstâncias assinaladas no acórdão recorrido (MS 1497, Rel. Min. Luiz Gallotti, j. 05.09.1951, 1.ª Turma, ADJ 27.07.1953).




    Como se verifica no acórdão supra, a mutação é fenômeno detectável há tempos.




    Em dias atuais, que dúvida suscitaria quanto ao enquadramento no conceito de bagagem uma única calculadora, ou máquina de calcular, trazida no retorno de viagem ao exterior?




    Em 1959, coube ao STF decidir sobre a natureza do item trazido em viagem pelo Sr. Hans Grüne.




    Mesmo com parecer da Procuradoria-Geral da República pelo conhecimento e provimento do recurso, a Segunda Turma do Tribunal, em acórdão do Ministro Ribeiro da Costa, decidiu, por unanimidade, que tal máquina, sim, já cabia no conceito de bagagem:




    Bagagem. Máquina de somar. Máquina de somar é objeto de uso pessoal e doméstico, cabendo no conceito de bagagem (RE 41282/DF, Rel. Min. Ribeiro da Costa, j. 23.06.1959, 2.ª Turma, DJ 06.08.1959.)




    Vê-se que, sem alteração física no texto da lei, o conceito de mercadoria foi implicado em função da alteração no conceito bagagem.




    
2.3.2 Mercadoria ou serviço público essencial e específico





    Recentemente publicada, em fevereiro de 2011, o STF reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada em recurso extraordinário, na qual se discute o cabimento da água canalizada do conceito de mercadoria.




    ICMS. Água canalizada. Art. 155, II, CF. Repercussão geral. Existência. Ultrapassa os interesses subjetivos das partes a controvérsia relativa à possibilidade de incidência do ICMS sobre o fornecimento de água canalizada. Análise dos conceitos de mercadoria e de serviço público essencial e específico. Repercussão geral reconhecida (RE 607056RG/RJ, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 21.10.2010, Pleno, DJ 21.02.2011).




    A seu tempo, o Tribunal decidirá se a água que recebemos diariamente de concessionárias do serviço público é ou não mercadoria, consolidando-a tributariamente como tal ou excluindo-a do conceito, até segunda ordem.




    2.4 RENDA




    O símbolo renda também sofre mutação.




    Registramos a mudança no significado do símbolo renda, visto que implicado por indenização, logicamente contraditórios, uma vez que se anulam reciprocamente.




    Na decisão que segue, os juros de mora possuem caráter acessório e possuem a mesma sorte do valor principal, tendo a mesma natureza desta e, portanto, sendo tributável na mesma medida:




    Imposto de renda. Juros de mora sobre verbas trabalhistas recebidas a título de diferenças salariais. Caráter remuneratório. Natureza acessória. Art. 43 do CTN. Incidência.




    I – Os juros de mora possuem caráter acessório e seguem a mesma sorte da importância principal, de forma que, se o valor principal é situado na hipótese da não incidência do tributo, caracterizada estará a natureza igualmente indenizatória dos juros.




    II – As verbas recebidas pelo empregado em ação trabalhista a título de reposição de diferenças salariais possuem evidente natureza remuneratória, e não indenizatória, configurando-se como aquisição de disponibilidade econômica e jurídica, o que faz incidir o imposto de renda, a teor do art. 43 do CTN. Precedentes: REsp n.º 517.961/CE, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ 04.04.2005; REsp n.º 640.260/CE, Rel. Min. José Delgado, DJ 20.09.2004; e REsp n.º 230.502/CE, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 25.06.2001.




    III – Na hipótese dos autos, o montante sobre o qual incidiram os juros moratórios não é isento do imposto de renda, razão pela qual o acessório deve seguir a sorte do principal. Logo, os referidos juros também estão sujeitos à incidência tributária.




    IV – Recurso especial provido (REsp 985196/RS, Min. Francisco Falcão, 1.ª Turma, DJ 19.12.2007, p. 1185).




    Já no entendimento posterior, com menos de seis meses de diferença, ambos os julgamentos sob a vigência do Código Civil de 2002, juros de mora passaram a ter natureza jurídica própria: indenizatória. Portanto, não estão sujeitos à tributação sobre renda:




    Tributário. Recurso especial. Art. 43 do CTN. Imposto de renda. Juros moratórios. CC, art. 404: natureza jurídica indenizatória. Não incidência.




    1. Os valores recebidos pelo contribuinte a título de juros de mora, na vigência do Código Civil de 2002, têm natureza jurídica indenizatória. Nessa condição, portanto, sobre eles não incide imposto de renda, consoante a jurisprudência sedimentada no STJ.




    2. Recurso especial improvido (REsp 1037452/SC, Min. Eliana Calmon, 2.ª Turma, DJe 10.06.2008).




    Do voto da Ministra Eliana Calmon extrai-se:




    A indenização representada pelos juros moratórios corresponde aos danos emergentes, ou seja, aquilo que o credor perdeu em virtude da mora do devedor. Houve a concreta diminuição do patrimônio do autor, por ter sido privado de perceber o salário de forma integral, no tempo em que deveria ter sido adimplido. Os juros moratórios, nesse sentido, correspondem a uma estimativa prefixada do dano emergente nos termos dos arts. 395 do Código Civil vigente e 1.061 do Código Civil de 1916. Não há falar, aqui, em interpretação ampliativa da hipótese de isenção prevista na legislação de regência, porque não se trata, no caso, de isenção, mas, sim, de não incidência.




    Implicado por indenização, o conceito de renda foi alterado sem que a norma de competência constitucional tenha sofrido qualquer alteração textual.




    2.5 SALÁRIO: RENDA NA MODALIDADE PRODUTO DO TRABALHO




    O símbolo salário teve incluída em seu campo semântico, depois excluída, a verba recebida sob o título de “participação nos lucros”.




    Tal verba, então, tinha natureza salarial reconhecida por Súmula do TST, no ano de 1985, cancelada somente em 1994. Hoje, a participação nos lucros tem natureza indenizatória. Indenização é termo que tem relação de contraditoriedade com renda.




    Com efeito, o símbolo salário teve reduzido seu campo semântico.




    TST. Súmula 251. Participação nos lucros. Natureza salarial (cancelamento mantido). Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003. Referência art. 7.º, XI, CF/1988.




    A parcela de participação nos lucros da empresa, habitualmente paga, tem natureza salarial para todos os efeitos legais.




    Histórico: Súmula cancelada – Res. 33/1994, DJ 12, 17 e 19.05.1994; Redação original – Res. 17/1985, DJ 13, 14 e 15.01.1986.




    OJ-SDI1T-73. Volkswagen do Brasil Ltda. Participação nos lucros e resultados. Pagamento mensal em decorrência de norma coletiva. Natureza indenizatória (DEJT 09, 10 e 11.06.2010).




    A despeito da vedação de pagamento em periodicidade inferior a um semestre civil ou mais de duas vezes no ano cível, disposta no art. 3.º, § 2.º, da Lei n.º 10.101, de 19.12.2000, o parcelamento em prestações mensais da participação nos lucros e resultados de janeiro de 1999 a abril de 2000, fixado no acordo coletivo celebrado entre o Sindicato dos Metalúrgicos do ABC e a Volkswagen do Brasil Ltda., não retira a natureza indenizatória da referida verba (art. 7.º, XI, da CF), devendo prevalecer a diretriz constitucional que prestigia a autonomia privada coletiva (art. 7.º, XXVI, da CF).




    2.6 VEÍCULO AUTOMOTOR




    O símbolo veículo automotor tem seguidamente questionado seu campo semântico. O Supremo Tribunal Federal, também fundado em razões históricas – por ser o IPVA (Imposto sobre Veículos Automotores) sucessor da TRU (Taxa Rodoviária Única), então aplicável apenas a veículos que se deslocavam por via terrestre –, tem mantido a interpretação que indica ser esse símbolo correspondente apenas a carros, motos e caminhões, como se verifica em excerto a seguir.




    Recurso extraordinário. Tributário. 2. Não incide Imposto de Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) sobre embarcações (art. 155, III, CF/88 e art. 23, III e § 13, CF/67 conforme EC 01/69 e EC 27/85). Precedentes. 3. Recurso extraordinário conhecido e provido (RE 379572/RJ, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 11.04.2007, Tribunal Pleno, DJe-018, 1.º.02.2008, divulgação 31.01.2008).




    Do voto proferido pelo Min. Marco Aurélio extrai-se:




    Estabelece o inciso III do art. 155 da Constituição Federal um tributo que incide sobre a propriedade de veículos automotores. Aqui, o veículo automotor, para mim, não é apenas aquele que tem quatro rodas, pode ser uma embarcação ou uma aeronave.




    Como a Constituição Federal, a meu ver, não distingue, não restringe a incidência do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores, considerados automotores terrestres, não cabe operar essa distinção.




    Repito – o tributo apenas requer o elo entre o veículo, gênero, e o proprietário, o detentor da titularidade, ou seja, a propriedade, como está no texto, desse modo veículo automotor, pouco importando a natureza.




    Do voto proferido pelo Min. Joaquim Barbosa extrai-se:




    Entendo que a expressão “veículos automotores” é ampla o suficiente para abranger embarcações, ou seja, veículos de transporte aquático. Não vejo no dispositivo constitucional pertinente a limitação que nele se vislumbrou por ocasião do precedente do RE n.º 134.509.




    A exemplo do que se sustentou no voto do eminente Marco Aurélio, o dispositivo constitucional tem aptidão para abranger a propriedade de qualquer veículo que tenha propulsão e sirva ao transporte de pessoas e coisas.




    Portanto, dois ministros apontam suas razões para discordar da restrição, unindo-se aos argumentos dos Estados-membros da Federação, indicando a gênese de uma mutação.




    




    

      

        8 Imposto de Importação, previsto no artigo 153, inciso I, da Constituição da República, e no artigo 19 do Código Tributário Nacional, ambos conjugados com o artigo 72 do Regulamento Aduaneiro, Decreto 4.543/2002.
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